Of. nº                   /GP.

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que altera as competências de Secretarias Municipais instituídas pela Lei Complementar nº 810, de 4 de janeiro de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 817, de 30 de agosto de 2017, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.
A justificativa que acompanha o projeto evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº               /19.

Inclui a al. e no inc. IV e revoga a al. c do inc. V, ambas do art. 4º da Lei Complementar nº 810, de 4 de janeiro de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 817, de 30 de agosto de 2017.
Art. 1º  Fica incluída a al. e no inc. IV do art. 4º da Lei Complementar nº 810, de 4 de janeiro de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 817, de 30 de agosto de 2017, conforme segue:

“Art. 4º ..................................................................................................................
...............................................................................................................................

IV – .......................................................................................................................
...............................................................................................................................

e) realizar serviços de manutenção, conservação e reparação de vias urbanas e passeios públicos.
Art. 2º  A al. c do inc. V do art. 4º, da Lei Complementar n. 810, de 04 de janeiro de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 817, de 30 de agosto de 2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º ………………………………………………………………………….

…………………………………………………………………………………..

V - ………………………………………………………………………………

…………………………………………………………………………………..

c) formular, planejar, coordenar, articular, realizar projetos e obras de implantação, estruturação, revitalização de vias urbanas.
………………………………………………………………………….” (NR)

Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A

Considerando que a atividade de conservação das vias urbanas consubstancia-se na manutenção das ruas e avenidas do Município, e que esta atividade relaciona-se às competências já vinculadas à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SMSURB), à qual incumbe a coordenação dos serviços de prestações continuadas da cidade, e considerando que compete à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana (SMIM) atividades relacionadas ao planejamento de mobilidade urbana e à realização de obras públicas de relevante impacto no sistema viário do Município, para além das demais competências previstas no inc. V do art. 4º da Lei Complementar nº 810, de 4 de janeiro de 2017, instrui-se o presente Projeto de Lei. 
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